
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.656 - MG (2018/0302843-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES  - MG075445 
AGRAVADO  : FERNANDA MAGALHAES ALVES DE CARVALHO 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
   ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA SUCESSIVAMENTE PRORROGADA. 
CONTRATAÇÃO NULA. DIREITO AO FGTS DO SERVIDOR. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. DIREITO AO LEVANTAMENTO 
DOS DEPÓSITOS. SÚMULA Nº 466/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. O STF, no julgamento do RE nº 596.478, com repercussão geral, declarou a 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº 8.036/1990, de tal modo que o direito ao 
depósito de FGTS é garantido aos servidores admitidos sem concurso público por 
meio de contrato nulo. 
2. Ademais, o STF, dessa vez no julgamento do RE nº 765.320, com repercussão 
geral reconhecida, declarou que o desvirtuamento de contrato temporário de trabalho 
de servidores também enseja o pagamento de FGTS. 
3. No âmbito do STJ, em respeito às premissas jurídicas declaradas pelo STF, 
reconheceu-se que a contratação temporária de forma irregular de servidores 
públicos também enseja o pagamento de FGTS. Precedentes. 
4. Por fim, nos termos da Súmula nº 466/STJ, "o titular da conta vinculada ao FGTS 
tem o direito de sacar o saldo respectivo quando declarado nulo seu contrato de 
trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público".
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.656 - MG (2018/0302843-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES  - MG075445 
AGRAVADO  : FERNANDA MAGALHAES ALVES DE CARVALHO 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
   ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado de Minas Gerais contra decisão 

proferida às e-STJ fls. 413/419, por meio da qual dei parcial provimento ao recurso especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. OFENSA AO ART. 1026, § 2º, DO CPC/2015. MULTA 
PROCESSUAL. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 100/2007. CONTRATAÇÃO NULA. 
DIREITO AO FGTS DO SERVIDOR. ART. 19-A DA LEI Nº 8.036/90. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. DIREITO AO LEVANTAMENTO 
DOS DEPÓSITOS. SÚMULA Nº 466/STJ. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 
568/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, o agravante alega, em síntese, que seria necessário o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos para definir se a contratação teria ocorrido de 

forma regular ou não, procedimento vedado na via eleita ante o óbice previsto na Súmula nº 

7/STJ.

Ademais, aduz que a relação jurídica firmada entre a parte e o Poder Público 

contratante seria administrativa-estatutária, o que afastaria o direito à percepção de FGTS no 

período compreendido entre a publicação da Lei Complementar Estadual nº 100/07 e a 

declaração de sua inconstitucionalidade.

Requer, assim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado, para que seja negado provimento ao recurso especial.
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É o relatório. 

 

Documento: 1797104 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2019 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.656 - MG (2018/0302843-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA SUCESSIVAMENTE PRORROGADA. 
CONTRATAÇÃO NULA. DIREITO AO FGTS DO SERVIDOR. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. DIREITO AO LEVANTAMENTO 
DOS DEPÓSITOS. SÚMULA Nº 466/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. O STF, no julgamento do RE nº 596.478, com repercussão geral, declarou a 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº 8.036/1990, de tal modo que o direito ao 
depósito de FGTS é garantido aos servidores admitidos sem concurso público por 
meio de contrato nulo. 
2. Ademais, o STF, dessa vez no julgamento do RE nº 765.320, com repercussão 
geral reconhecida, declarou que o desvirtuamento de contrato temporário de trabalho 
de servidores também enseja o pagamento de FGTS. 
3. No âmbito do STJ, em respeito às premissas jurídicas declaradas pelo STF, 
reconheceu-se que a contratação temporária de forma irregular de servidores 
públicos também enseja o pagamento de FGTS. Precedentes. 
4. Por fim, nos termos da Súmula nº 466/STJ, "o titular da conta vinculada ao FGTS 
tem o direito de sacar o saldo respectivo quando declarado nulo seu contrato de 
trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público".
5. Agravo interno não provido.

  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ e do STF sobre a matéria.

Não há óbices ao conhecimento do recurso especial.

O Tribunal de origem reconheceu a nulidade do contrato de trabalho sem, no entanto, 

reconhecer o direito aos depósitos do FGTS, com possibilidade de levantamento. 
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Nos termos do art. 19-A da Lei nº 8.036/1990, "é devido o depósito do FGTS na conta 

vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no 

art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário".

Ressalta-se, preliminarmente que, a análise acerca da suposta violação a dispositivos 

constitucionais não é possível na via especial por ser matéria reservada ao Supremo Tribunal 

Federal, nos termos do art. 102, III, da CF/88.

Entretanto, cabe mencionar que a hipótese normatizada no art. 37, § 2º, da CF/1988 

refere-se à necessidade da investidura em cargo público efetivo decorrer de prévia aprovação 

em concurso público. Veja-se a seguir:

Art. 37.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte:
[...]
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 
uma vez, por igual período;
[...]
§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.

A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 596.478, com 

repercussão geral reconhecida, declarou a constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº 8.036/1990, 

de tal modo que o direito ao depósito de FGTS é garantido aos servidores admitidos sem 

concurso público por meio de um contrato nulo. A propósito, confira-se a ementa do julgado 

proferido em embargos de declaração no RE nº 596.478:

Embargos de declaração em recurso extraordinário decidido pelo Plenário. 
Repercussão geral reconhecida. Artigo 19-A da Lei 8.036/90. Constitucionalidade. 
Recurso extraordinário não provido. 
1. A decisão embargada está em consonância com o que foi decidido pelo Pleno 
da Corte, que, após reconhecida a repercussão geral da matéria, julgando o 
mérito, consolidou o entendimento de que o art. 19-A da Lei nº 8.036/90 não 
ofende a Constituição Federal e possui natureza declaratória de direitos. 
2. Ausência de omissão ou de obscuridade, tendo sido afastada a tese da 
inconstitucionalidade do dispositivo sob o argumento da sua irretroatividade a 
partir da edição da nº MP 2.164-41. Manutenção da decisão do Tribunal Superior 
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do Trabalho. 
3. Embargos de declaração rejeitados. 
(RE 596478 ED, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
11/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 
05-11-2014)

Em verdade, há de se reconhecer a validade da contratação de servidores públicos 

temporários em razão de circunstâncias excepcionais previstas no art. 37, IX, da CF/1988, que 

assim dispõe:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
[...] 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

Porém, a contratação de servidores temporários deve ser restrita às hipóteses 

constitucionais previstas, caso contrário não pode ser considerada regular (de modo a ser 

considerada nula). A esse respeito, cabe salientar que o Supremo Tribunal Federal, dessa vez no 

julgamento do RE nº 765.320, com repercussão geral reconhecida, declarou que o desvirtuamento 

de contrato temporário de trabalho de servidores também enseja o pagamento de FGTS. A 

propósito, confiram-se os seguintes precedentes do Supremo:

DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁIRO. SERVIDOR PÚBLICO 
TEMPORÁRIO. CONTRATO NULO. PAGAMENTO DE FGTS. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS. 
1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral da 
matéria em análise e reafirmou sua jurisprudência no sentido do direito ao 
levantamento do depósito do FGTS a servidor contratado temporariamente pela 
Administração Pública, em desconformidade com o disposto no art. 37, IX, da 
Constituição Federal (RE 765.320-RG). 
2. Contra o acórdão do paradigma foram opostos embargos declaratórios, sob o 
fundamento de que os precedentes existentes no STF não são aplicáveis aos 
casos, como o ora em exame, em que a contratação tida por irregular tem 
natureza jurídico-administrativa e não celetista. 
3. A solução da controvérsia dos autos, portanto, será finalizada com o 
julgamento dos embargos declaratórios opostos no RE 765.320-RG. 
4. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos modificativos, 
para determinar a devolução dos autos à Corte de origem, a fim de que seja 
observada a sistemática de repercussão geral. 
(RE 784014 AgR-ED, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 25/08/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-202 DIVULG 
05-09-2017 PUBLIC 06-09-2017)
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DECLARADA NULA. PAGAMENTO DE 
FGTS. CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. É devido o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço aos servidores 
contratados temporariamente (art. 37, IX, CF) nas hipóteses em que o contrato 
firmado com a Administração Pública é declarado nulo. Precedentes. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(RE 816105 AgR-segundo, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, 
julgado em 25/11/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-260 DIVULG 
06-12-2016 PUBLIC 07-12-2016)

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, em respeito às premissas jurídicas 

declaradas pelo Supremo Tribunal Federal, reconheceu-se que a contratação temporária de 

servidores públicos irregular também enseja o pagamento de FGTS. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO 
INEXISTENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA FINS 
DE ESCLARECIMENTOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
[...] 
5. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se ao 
entendimento estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão 
de que é devido o depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, 
da CF/1988. 
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito infringente, apenas para prestar 
esclarecimentos. 
(EDcl no REsp 1660920/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)

Desse modo, tem-se que a contratação temporária de servidor público, quando em 

descompasso com as hipóteses previstas no art. 37, IX, da CF/1988, representa desvirtuamento 

da regra do concurso público, de tal modo que a anulação do contrato do servidor enseja direito 

ao depósito de FGTS. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÕES. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. FGTS. DEPÓSITO 
OBRIGATÓRIO. FISCALIZAÇÃO. NOTIFICAÇÃO DE DÉBITO DO FUNDO 
DE GARANTIA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. REGULARIDADE. 
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
fundamenta claramente seu posicionamento de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada. 
2. A Segunda Turma desta Corte Superior, alinhando-se ao entendimento 
estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão de que é devido 
o depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho 
seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da CF/1988. 
3. Essa orientação incide, inclusive, sobre o caso de contratação temporária nula, 
assim considerada em virtude da inobservância do seu caráter transitório e 
excepcional. Precedentes do STJ e do STF. 
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4. O pleito recursal deve ser acolhido, para que seja julgada improcedente a ação 
anulatória ajuizada com o objetivo de tornar sem efeito as Notificações de Débito 
do Fundo de Garantia e da Contribuição Social aplicadas em decorrência da não 
realização de depósitos devidos. 
5. Recurso especial a que se dá provimento. 
(REsp 1587888/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/09/2017, DJe 28/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E REITERADA SEM OBSERVÂNCIA DO 
CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL DA CONTRATAÇÃO. 
NULIDADE. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 
8.036/90. JURISPRUDÊNCIA DO STF E STJ. ADICIONAL NOTURNO E 
HORAS EXTRAS. AUSÊNCIA DE APONTAMENTO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL REPUTADO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRIA. 
SÚMULAS 282 E 284 DO STF. 
1. O julgamento do REsp 1.110.848/RN, submetido ao rito do art. 543-C do CPC 
de 1973, consolidou o entendimento de que a não observância do art. 37, II, da 
Constituição da República equipara-se à culpa recíproca, ensejando, assim, a 
possibilidade de levantamento dos depósitos em conta vinculada do FGTS. 
2. O STJ possui entendimento de que o servidor público cujo contrato temporário 
de natureza jurídico-administrativa tiver sido declarado nulo por inobservância do 
caráter transitório e excepcional da contratação possui direito aos depósitos do 
FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 19-A 
da Lei n. 8.036/90. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 49.207/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/4/2015; AgRg no REsp 
1.452.468/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
30/10/2014; AgRg no REsp 1.434.719/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 2/5/2014. 
3. Quanto ao adicional noturno e às horas extras, não se mencionou qual 
dispositivo de lei federal foi violado com a prolação do acórdão. Ademais, não se 
ataca diretamente o fundamento do acórdão, alegando genericamente que a 
inexistência de concurso público teria o condão de evitar a percepção dessas 
verbas. Aplicação das Súmulas 282 e 284 do STF. 
4. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp 1676266/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E 
CONTINUADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM OBSERVÂNCIA DO 
CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL DA CONTRATAÇÃO. 
NULIDADE RECONHECIDA. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 
19-A DA LEI N. 8.036/90. PRECEDENTES DO STJ E STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 
568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO 
GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO HÁ 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA SOBRE O TEMA). MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO. 
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[...] 
II - O acórdão recorrido contraria a orientação desta Corte, no sentido de que é 
assegurado o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS aos servidores que tiveram o contrato de trabalho declarado nulo em razão 
da inobservância das regras constitucionais de contratação temporária.
[...] 
VI - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no REsp 1661167/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 30/08/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO. 
RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 
NULIDADE. FGTS. DEPÓSITO OBRIGATÓRIO. 
1. A Segunda Turma desta Corte Superior, alinhando-se ao entendimento 
estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão de que é devido 
o depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho 
seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da CF/1988. 
2. Essa orientação incide, inclusive, sobre o caso de contratação temporária 
declarada nula em decorrência da inobservância do seu caráter transitório e 
excepcional. Precedentes do STJ e do STF. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1595465/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/04/2017)

Ademais, frisa-se que o Superior Tribunal de Justiça admite o saque do saldo presente 

em conta de FGTS, quando há declaração de nulidade do instrumento que deu base à relação 

entre o indivíduo e seu contratante, inclusive nas hipóteses em que a mácula no vínculo entre as 

partes decorra da falta de aprovação em concurso público. A propósito, confira-se a Súmula nº 

466/STJ: "o titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo quando 

declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público". 

Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. FGTS. 
NULIDADE DE CONTRATO POR AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS SALDOS 
FUNDIÁRIOS. MATÉRIA JÁ DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, ART. 543-C DO CPC (RESP N. 
1.110.848 / RN). SÚMULA N. 466 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA SUMULADA DO STJ. 
1. O thema decidendum foi apreciado pela Primeira Seção deste Superior 
Tribunal, no REsp 1.110.848 / RN, processado na forma do art. 543-C do CPC, 
sob o regime dos recursos representativos da controvérsia: [...]. 1. A declaração 
de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária aprovação em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, 
II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta 
vinculada ao FGTS. 
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2. Precedentes do STJ: REsp 863.453/RN, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ 12.11.2007; REsp 892.451/RN, Segunda Turma, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 25.04.2007; REsp 877.882/RN, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJ de 28.02.2007; REsp 827.287/RN, Primeira Turma, 
Rel. Min. José Delgado, DJ de 26.06.2006; REsp 892719/RN, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13.03.2007, DJe 02.06.2008. 
[...] 
3. Portanto, esta Corte solidificou o entendimento no sentido de admitir a 
liberação do saldo existente em conta-vinculada ao FGTS, em favor do titular que 
teve seu contrato de trabalho declarado nulo, por inobservância do art. 37, II, da 
CF/1988 (ausência de aprovação prévia em concurso público). 
[...] 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 1.597/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 21/06/2011)

Verifica-se que o entendimento exarado pelo Tribunal de origem não está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, não observando as premissas jurídicas 

fixadas tanto pelo STF quanto pelo STJ, de tal modo que deve ser reformado nos termos 

determinados pela decisão ora recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0302843-0 REsp 1.780.656 / 

MG

Números Origem:  0024143054906  10024143054906001  10024143054906002  10024143054906003  
10024143054906004  24143054906  30549068620148130024

PAUTA: 21/02/2019 JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDA MAGALHAES ALVES DE CARVALHO 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 

 ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES  - MG075445 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES  - MG075445 
AGRAVADO  : FERNANDA MAGALHAES ALVES DE CARVALHO 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 

 ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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